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O DISCURSO DO CAPITAL: O VALOR E O SENTIDO1 

Mauro Luis Iasi2 

 
“Na periferia do mundo capitalista e da nossa época,  

não existem ‘simples palavras’” 
Florestan Fernandes  

 
“As minhas palavras representam a vida por declarar, 

 a liberdade e a revelação, 
(...) fazem soar os tambores da revolta  

e acompanham fugitivos e conspiradores”. 
Walt Whitman 

 

 Whitman, no mesmo poema que nos serve de epígrafe3, nos diz do infinito desdobrar das palavras 

nas eras e conclui que nelas não encontra sua morada, apenas por elas entra em parte de sua casa. 

Habitamos um mundo que não é nosso, assim como suas palavras, no entanto estamos atados a este 

mundo e condenados a partilhar a mesma linguagem. Como já afirmou Bakhtin/Volóchinov (1986, p. 46) “as 

classes sociais servem-se de uma mesma língua” de maneira que no mesmo signo ideológico “confrontam-

se índices de valor contraditórios” tornando a linguagem uma arena da luta de classes4. 

 É nesta direção que podemos falar em disputa de sentidos, não como um jogo aleatório submetido 

a discricionariedade dos indivíduos, como nos quer fazer crer a pós-modernidade (Lyotar, 1993), mas como 

resultado do antagonismo de classes que marca a carne da sociedade do capital. A palavra, como signo 

ideológico, carrega as marcas de suas determinações, no entanto, como todo signo, não apenas reflete, 

mas refrata a realidade (Bakhtin/Volóchinov, 1986, p. 31). No caso do objeto de nosso estudo nos interessa 

não apenas a objetividade que é refletida, mas a natureza da refração na medida em que as classes em luta  

disputam os sentidos das palavras e do discurso. 

 Logo após afirmar que na periferia do mundo capitalista, na América Latina e no Brasil, não existem 

“simples palavras”, Florestan Fernandes (1981, p. 9-10) nos dirá que: 

Se as massas dos trabalhadores quiser desempenhar tarefas práticas específicas e 
criadoras, elas têm de se apossar primeiro de certas palavras-chave (que não podem ser 
compartilhadas com outras classes, que não estão empenhadas ou que não podem realizar 
tarefas sem se destruírem ou se prejudicarem irremediavelmente). 

 

 

1 Texto produzido para o XII Seminário de Estudos em Análise do Discurso, para a mesa redonda 2 - O antagonismo 
capital e trabalho: relações contaditórias na produção de sentidos. Maceió, Outubro de 2025. 

2 Mauro Luis Iasi. Mestre e doutor em sociologia pela FFLCH USP. Professor aposentado da Escola de Serviço Social 
da UFRJ, pesquisador do NEPEM (ESS-UFRJ), educador popular do NEP 13 de Maio. 

3 Trata-se do Fragmento 23 do livro Sobre mim mesmo de Walt Withman (2022). 

4  Prefiro aqui acompanhar a posição de Bronckart e Bota (2012) a respeito da autoria de Marxismo e Filosofia da 
linguagem ser atribuída a Valentin Volóchinov, membro do círculo de Bakhtin e que teria escrito o famoso livro depois 
assinado por Bakhtin. 
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 Apresentadas estas premissas, parece termo-nos envolvido em um paradoxo. Se partilhamos o 

mesmo campo semiótico com as classes dominantes, como se apoderar de palavras deste campo? Como 

chegar à certas “palavras-chave” que não podem ser compartilhadas com outras classes? Uma pista para 

que possamos avançar para além deste aparente paradoxo se encontra nas determinações do campo 

simbólico e, dentro dele, da linguagem. 

 Partimos da convicção que a linguagem é umas formas de expressão das relações sociais dentro 

das quais os seres humanos produzem e reproduzem sua existência (Marx; Engels, 2007, p. 34-35). Nesta 

direção, partilhamos o mesmo campo semiótico porque partilhamos as mesmas relações sociais. A 

contradição no discurso e a possibilidade de disputa de sentido não se dá por uma contradição própria da 

linguagem ou do campo simbólico, mas deriva da contradição inerente às relações sociais de uma 

sociedade cindida em interesses antagônicos. Como afirmou Marx ([1843] 2005, p. 145) ao se referir ao 

Estado e a religião, a inversão presente na consciência é a expressão de um “mundo invertido”. Exatamente 

por isso, a análise do discurso em uma perspectiva marxista (Pavón-Cuéllar, 2019; Pecheux; Fuchs, 1975) 

deve rechaçar a metalinguagem5, uma vez que, como diz o autor, “Não existe maneira de se posicionar ao 

exterior do sistema econômico e de sua estrutura ideológica” (Marx, ([1843] 2005, p. 26). 

No entanto, a pergunta essencial persiste. Se a linguagem é a expressão das relações sociais, 

portanto de suas contradições, poderíamos disputar o sentido no corpo de um campo formado pelos 

significantes da sociedade invertida? Segundo penso, esta possibilidade radica na diferença entre 

significante e significado e a noção lacaniana de significante-mestre, ou, se preferirem o termo de Florestan 

Fernades, palavras-chave. 

 Paulo Silveira (2002), partindo de Lacan (1992a, 1992b) e Zizek (1996), afirma que há uma 

homologia entre a teoria lacaniana do significante-significado e as reflexões de Marx sobre a forma do valor. 

Como sabemos, para Marx (2013), o valor de troca se apresenta como algo aparentemente aleatório, como 

uma determinada proporção em que uma mercadoria pode estabelecer uma equivalência com outra, de 

maneira que uma mercadoria pode ser trocada, em certa proporção, por qualquer outra em uma série 

infinita. No entanto, quando invertemos a forma desdobrada do valor, confrontando todas mercadorias com 

apenas uma mercadoria equivalente - um equivalente geral -, a série se fecha (Marx, 2013). Por analogia, a 

série de significantes não teriam em si mesmo significado, mas apenas na relação com os demais diante de 

significantes-mestres, tal como a mercadoria, de modo simples “porque numa mercadoria singular”, de 

modo unitário “porque na mesma mercadoria”, e, por conseguinte, universal (Marx, 2013, p. 141). 

 Isto significa que a mesma série de significantes pode ser totalizada de formas distintas uma vez 

confrontadas com significantes mestres distintos. Para ilustrar tal constatação, em outra oportunidade 

 

5  “Na teoria lacaniana, como recordaremos, a falta de metalinguagem supõe que há somente uma linguagem, e que 
não podemos posicionarmos fora dela, em uma metalinguagem, para analisar alguma de suas manifestações 
discursivas. Isso supõe que o discurso analisado não pode objetivar-se nem se analisar objetivamente do seu exterior, 
pois esse exterior não existe” (Lacan, 1960-1961 apud Pavón-Cuéllar, 2019, p. 25) 
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(IASI,2002: p. 36), lembramos a condenação de Espinosa alegando que alguns seres “arrogantes e 

orgulhosos negam a verdade das Escrituras e do Deus nela revelado, substituindo-o por um Deus-

Natureza” assim negando a fé em nome do “poder natural da razão” (Oróbio de Castro apud Chauí, 1979,    

p. VIII).  

 Palavras como Deus, fé, Escrituras, se apresentam como significantes mestres daqueles que 

condenam Espinosa, que constrói seu discurso com palavras-chave como Razão, Deus-Natureza, liberdade 

e outras. Notem que o termo “Deus” está nas duas séries de significantes, mas totalizadas diante de 

significantes-mestres distintos totalizam a série aparentemente aleatória em significados opostos.  

 Acreditamos que isso se dá pelo fato, já antecipado, que as palavras são um campo da luta de 

classes, mais do que isso, elas são um “indicador mais sensível de todas as transformações sociais” de 

maneira que “a palavra é capaz de registrar as fases transitórias mais íntimas, mas efêmeras das mudanças 

sociais” (Bakhtin/Volochióv, 1986, p. 41). 

 Dito isso, devemos perquerir a razão pela qual um, entre os significantes de uma cadeia, emerge 

como significante-mestre. Aqui também não deve nos causar espanto que este significante expressa 

substancialmente os aspectos centrais mais fundamentais das relações sociais de produção e reprodução 

de uma determinada sociedade. Vejamos. 

 O capital é uma relação social, como tal articula proprietários dos meios de produção aos 

vendedores da força de trabalho, no interior de certas relações de propriedade e formas históricas do 

processo de trabalho de maneira a permitir a extração de mais valia e a acumulação privada da riqueza 

socialmente produzida. Para tanto, certas pré-condições tem que se apresentar. Vejamos como Marx 

apresenta tais pré-condições: 

No entanto, para que o possuidor de dinheiro encontre a força de trabalho como mercadoria 
no mercado, é preciso que diversas condições estejam dadas. A troca de mercadorias por 
si só não implica quaisquer outras relações de dependência além daquelas que resultam de 
sua própria natureza. Sob esse pressuposto, a força de trabalho só pode aparecer como 
mercadoria no mercado na medida em que é colocada à venda ou é vendida por seu 
próprio possuidor, pela pessoa da qual ela é a força de trabalho. Para vendê-la como 
mercadoria, seu possuidor tem de poder dispor dela, portanto, ser o livre proprietário de sua 
capacidade de trabalho, de sua pessoa. Ele e o possuidor de dinheiro se encontram no 
mercado e estabelecem uma relação mútua como iguais possuidores de mercadorias, com 
a única diferença de que um é comprador e o outro, vendedor, sendo ambos, portanto, 
pessoas juridicamente iguais (Marx, 2013, p. 242, grifos meus). 

  

 Notem que as palavras grifadas dizem respeito aos valores da propriedade, liberdade e igualdade, 

não esquecendo que a relação mercantil exige a fragmentção em indivíduos isolados na divisão do trabalho. 

Não é de forma alguma uma coincidência que a substância mais determinante das condições que permitem 

que as relações sociais que constituem o capital existirem, se apresentem ao mesmo tempo como valores 

fundamentais da ordem burguesa. Em outro texto, Marx concluirá que: 

O processo do valor de troca, desenvolvido na circulação, não só respeita, por conseguinte, 
a liberdade e a igualdade, como estas são seu produto; é a base real das mesmas. Como 
ideias puras, são expressões idealizadas dos diversos momentos desse processo; seu 
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desenvolvimento em conexões jurídicas, políticas e sociais não é mais que sua reprodução 
elevando-as a outras potências (Marx, 1998, p. 179) 

 

 Também não é por acaso que os economistas ingleses, italianos e franceses dos séculos XVII e 

XVIII foram os primeiros a formular a base da “trindade constituída pela propriedade, a liberdade e a 

igualdade” que prepara o terreno para sua realização “pela primeira vez na moderna sociedade burguesa” 

(idem, ibidem), comprovando o argumento de Volochinóv que as palavras são indicadores sensíveis das 

mudanças sociais, mesmo daquelas ainda não tomaram forma definida. 

 Pode parecer um contrassenso a afirmação que existe uma substância essencial ao modo de 

produção capitalista diante de seu eminente caráter histórico, isto é, o capitalismo muda muito no decorrer 

dos séculos, desde sua gestação na chamada acumulação primitiva de capitais, sua infância na fase 

concorrencial, na fase monopolista, depois no imperialismo até chegar a sua atual decadência. Seria 

estranho, no mínimo, atribuir um discurso único do capital, um léxico invariável. 

 Aqui, também, devemos lembrar da homologia entre a forma do valor de troca e o conceito 

lacaniano do significante-significado. Marx nos afirma, no universo da crítica da Economia Política, que 

aquilo que se expressa no valor de troca encontra sua determinação no trabalho humano abstrato 

socialmente necessário, isto é, no valor. Isso nos leva ao fato que um mesmo valor pode se expressar em 

valores de troca distintos. Trazendo para nosso objeto de estudo, o valor que expressa a substância das 

relações sociais que constituem o capital se expressa em diferentes significantes. A passagem da 

objetividade da relação social para sua representação simbólica na linguagem não é nem direta, nem 

mecânica. Não existe substância sem forma, só podemos chegar ao conceito de relação social, ou de 

capital, partindo da objetividade da relação através de uma abstração. 

 Para que as relações sociais de produção e reprodução social da vida sob o capitalismo constituam 

um conjunto de significantes mestres eles precisam perder o corpo material do qual derivam e assumir a 

forma de um conjunto de signos, assim como o valor precisa se desprender do trabalho concreto e assumir 

a forma de trabalho abstrato (Marx, 2013, p. 124).  

Dito isso, pensemos um pouco sobre o ser do capital e sua forma histórica. Como vimos, para que o capital 

exista é necessário a apropriação privada dos meios de produção, portanto, a expropriação dos produtores 

diretos; assim como é necessária a livre venda da força de trabalho por seu proprietário em condições de 

igualdade jurídica (como proprietários de diferentes mercadorias). Dadas estas condições é possível extrair 

mais valia e dar partida ao processo de valorização. 

 Não existira capital sem tais condições, mas sabemos que a forma histórica através das quais esta 

substância ganha materialidade se alteram. A propriedade privada individual assume a forma de 

propriedade capitalista e esta de monopólio, o assalariamento se universaliza e assume varias formas, 

assim como a forma do equivalente geral (essencial na compra e venda da força de trabalho e dos meios de 

produção) vai desde o ouro como equivalente geral até os modernos meios digitais e assim por diante. 
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Sabemos que a forma não é aleatória e é dela que devemos partir, mas aqui devemos resgatar nosso 

argumento que uma substância pode se expressar em diferentes formas, o mesmo valor em valores de 

troca distintos assim como significados em uma variedade de significantes. 

 Com o pleno desenvolvimento do capitalismo, portanto de suas contradições, ocorre um fenômeno 

extremamente relevante para nosso tema. Marx e Engels descrevem desta forma tal questão. No momento 

em que o capital acusa sua crise, quando as forças produtivas entram em contradição com as relações 

sociais de produção, as ideias e representações que correspondiam a esta ordem de relação, segundo os 

autores, aquelas através das quais os interesses particulares de uma classe eram apresentados como 

universais, este universo de representações perde sua correspondência com a objetividade do mundo de 

onde partiram. Dizem Marx e Engels (2007, p. 283-284): 

[...] ela cessa de ser a consciência que corresponde a ela (as relações que estão em sua 
base), e, tanto mais as representações sobre essas relações de intercâmbio que vinham 
sendo transmitidas, representações essas e que os interesses pessoais reais etc. são 
declarados como universais, descambam para meras frases de efeito idealizadoras, para 
ilusão consciente, para a hipocrisia proposital. Porém, quanto mais elas são desmentidas 
pela vida e quanto menos valem para a própria consciência, tanto mais resolutamente são 
afirmadas, tanto mais hipócrita, moralista e santa se torna a linguagem da sociedade 
normal em questão. 
 

 Nossa época é a época da hipocrisia deliberada, na qual a linguagem e obrigada a assumir uma 

forma hipócrita, moralista e santificada. A razão disso é a perda de correspondência com a objetividade que 

as determina, tornando-se uma ilusão consciente, uma “fantasia ideológica” (Zizek, 1996, p. 316). 

 Tal constatação apresenta grandes implicações para a compreensão da forma atual do discurso do 

capital.  Ao entrar no terreno nebuloso do fetichismo, Marx, analisando a relação entre os seres humanos 

mediados pela mercadoria, nos diz que os seres humanos ao equiparem seus diferentes produtos na troca 

como valores, equiparam seus distintos trabalhos concretos como trabalho humano abstrato, e conclui que, 

assim procedendo, eles “não sabem, mas o fazem” (Marx, 2013, p. 149). 

 Da mesma maneira, a multiplicidade de relações que transformam o ser humano em mercadoria a 

serviço da valorização submetendo a todos nós ao fetichismo e a reificação, são produzidas e reproduzidas 

por nós sem que saibamos. Tal fato seria impossível sem a mediação da ideologia que se apresenta como 

uma proteção entre o sujeito e a realidade para torná-la aceitável (Pêcheux,1996)6.  A ideologia opera 

ocultando as determinações, invertendo, naturalizando, justificando o real de maneira a apresentar o 

particular como se fosse universal e perpetuando uma determinada dominação de classe (Iasi, 2022, 2007, 

p. 81). 

 

6  Parte deste problema é tratado por Pêcheux diante da constatação de que existe uma “ausência de uma articulação 
teórica bem elaborada entre ideologia e inconsciente: estamos ainda na fase de ‘vislumbres’ teóricos dentro de 
umaobscuridade preponderante” (Pêcheux, 1996, p. 148). Um pouco mais adiante no mesmo texto o autor dirá que, 
para ele,  o sujeito deve ser tratado como “processo (de representação) dentro do não sujeito constituído pela rede de 
significantes, no sentido de Lacan: o sujeito é ‘captado’ nesta rede (...) de tal forma que resulta  como ‘causa de si 
mesmo’ (Pêcheux, 1996, p. 151). 
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 O poder da ideologia não se dá unicamente no terreno da consciência onde opera (no saber), mas 

sua eficácia radica no campo prático de sua reprodução no real (no fazer). Para tanto torna-se fundamental 

que o fazer se apoie em um grau de inconsciência o que nos leva a todas as dimensões do estranhamento 

e da alienação.  

 Partindo deste ponto, Zizek irá propor uma maneira criativa de compreender a famosa frase de Marx 

(“eles não sabem, mas o fazem”). O filósofo esloveno afirmará que a ilusão não está do lado do saber, mas 

já está do lado da própria realidade, daquilo que as pessoas fazem, de maneira que:  

o que desconsideram, o que desconhecem, não é a realidade social, mas a ilusão  que 
estrutura sua realidade, sua atividade social. Eles sabem muito bem como as coisas 
realmente são, mas continuam a agir como se não soubessem (Zizek, 1996, p. 316).  

 

 Essa ilusão “desconsiderada e inconsciente” é o que Zizek chama de “fantasia ideológica” (idem, 

ibidem). Aqui devemos compreender mais a fundo a afirmação que a ilusão estrutura a realidade. A 

ideologia estrutura a realidade, não a produz. Quando Marx critica Hegel em seu método da economia 

política, nos dirá que o concreto aparece no pensamento como processo de síntese, uma vez que é síntese 

de multiplas determinações, unidade no diverso (no que concorda com Hegel). Logo em seguida       

afirmará que: 

o método que consiste em elevar-se do abstrato ao concreto não é senão a maneira de 
proceder do pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo mentalmente 
como coisa concreta. Porém, isso não é, de nenhum modo, o processo de gênese do 
próprio concreto” (Marx, 2007, p. 257).  

 

 O que Zizek como competente conhecedor de Hegel e Marx sabe, é que nesta afirmação existe 

combinadas na Aufhebung (superação dialética) não apenas uma discordância, mas uma concordância, 

exatamente na maneira pela qual o pensamento se apropria do real. Quando afirmamos que a ideologia 

estrutura o real, queremos dizer que na passagem da objetividade do real para a subjetividade de sua 

percepção, necessariamente, o corpo concreto do real tem que se transformar em simbólico, imaginário 

(Sartre, 1996). A linguagem não é a gênese do real, mas a estrutura no campo do simbólico de forma não 

para se tornar conhecida (como na ciência), mas aceitável e justificada (como na ideologia) e, desta forma, 

reproduzindo o real e suas contradições. 

 O elemento do ocultamento das determinações, a ilusão, está presente em toda forma ideológica, 

como diz Marx “os homens sempre fizeram representações falsas sobre si mesmos, daquilo que são ou 

deveriam ser” (Marx; Engels, 2007, p. 523), portanto, no que consistiria o elemento novo na era da 

”hipocrisia deliberada”? 

 Segundo acreditamos o elemento novo que emerge na crise do capital não é a ilusão, mas a 

hipocrisia, a consciência cínica que deriva da quebra da correspondência entre os valores e a objetividade 

das relações sociais em contradição com as forças produtivas desenvolvidas. Caso tivéssemos dificuldade 
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em demonstrar tal fato em tempos passados, nas condições do capitalismo plenamente desenvolvido isso 

se tornou evidente. 

 O capitalismo ao se desenvolver aprofunda desigualdades e não a possibilidade da igualdade, nem 

mesmo jurídica. A liberdade mascara a exploração, o direito de comprar carne humana no mercado. A 

propriedade de poucos só pode existir pela expropriação continua da maioria, assim como a  democracia 

cada vez mais se revela o jogo institucional de manter a ordem burguesa. 

 Na aurora da ordem burguesa, Rousseau nos dizia que a democracia para funcionar deveria 

garantir que ninguém fosse pobre o suficiente para ser coagido a se vender e ninguém rico o bastante para 

comprá-lo.  Bom, está é a realidade cotidiana deste modo de produção, mas isto não impede que a 

democracia como forma política e os valores à ela associados sejam cada vez mais defendidos de forma 

sagrada, moralista e cínica.  

 Quando no mundo decadente de hoje, uma nação imperialista ataca com seu enorme poderio bélico 

outros países em nome da democracia e da liberdade, logo emana do real um forte cheiro de petróleo e 

gás. O valor da suposta igualdade e a possibilidade de mobilidade social não resistem em um mundo no 

qual 20% da população mundial concentra 80% da riqueza. No interior das nações sede do imperialismo 

que concentra esta riqueza, como nos EUA, 0,1% da população detêm 13,8% da riqueza, enquanto 50% 

dos mais pobres  ficam com 2,2% da riqueza total vinda da exploração do mundo. 

 O planeta agoniza diante das necessidades da valorização do capital. As previsões que os pontos 

de não retorno previstos inicialmente para 2050, a morte da floresta amazônica, o branqueamento dos 

corais, o derretimento do permafrost e das geleiras, indicam perigosas antecipações, enquanto já 

mergulhamos em catástrofes climáticas. O grande capital, sentado no planeta que agoniza, se reúne e 

acredita que pode continuar o ciclo de reprodução ampliada do capital por mais um tempo, enquanto 

planeja rotas de fuga (fantasia ideológica?) para os 0,1% mais ricos. 

 Neste contexto o discurso do capital precisa mudar de forma para salvar sua substância. A forma 

encontrada é a consciência cínica, a hipocrisia deliberada, que inscreve a nova máxima da ideologia: eles 

fazem e sabem que fazem, e não ligam. 

 Diante deste quadro a nossa premissa segundo a qual a ideologia serve de anteparo para tornar 

suportável o real insuportável, ganha novos contornos e formas forçando alterações significativas na cadeia 

de significantes que se totalizam em significados-mestres. Valores como desenvolvimento, direitos, história, 

razão, ciência, humanidade, emancipação encontram uma nova totalização diante das palavras chaves 

como indivíduo, propriedade, igualdade, liberdade, etc.  

O interessante é que estes significantes mestres não podem mudar, pois, como vimos, são a 

expressão das relações determinantes do mundo do capital e suas necessidades, portanto, temos que ter 

um novo ordenamento dos significantes diante deles. Para se ter liberdade precisamos combater direitos 

agora vistos como privilégios, da mesma forma desenvolvimento se dissocia da humanidade e da 
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emancipação para assumir a forma do calculo frio e egoísta da acumulação econômica. No reino da 

hipocrisia deliberada a razão tem que ser expulsa da cadeia de significantes, assim como a ciência e a 

história, em seu lugar entre o instinto, a percepção, a intuição, o presentismo e o niilismo. A razão moderna 

se transforma em pós-modernidade  e seu culto ao inconstante, sua crítica às meta-narrativas, o elogia à 

indeterminação, ao acaso, à abolição da conexão entre o passado, o presente e o futuro, a morte da história 

(Evangelista, 2007). 

Entretanto, a pós-modernidade e suas artimanhas sedutoras não resistiram às primeiras décadas do 

novo milênio, ainda que encontre o meio adequado para sobreviver nos espaços acadêmicos. O irracional, 

o cinismo, a moralidade hipócrita e sacralizada encontraram seu discurso no fascismo revivido. O 

parentesco é evidente, mas a identidade afetiva não. Nem um dos pós-modernos quer vestir a máscara do 

fascismo, mas lembremos que na ascensão do fascismo italiano não foi pouca a sedução de intelectuais e 

artistas diante do manifesto futurista e das promessas de liberar os instintos e paixões dos grilhões             

da razão. 

A contradição entre os significantes e seus equivalente gerais só pode ser constatada se nos 

referenciarmos por outra cadeia de significantes que encontram sua unidade em outras palavras chaves, 

mas esta não é uma iniciativa da discricionariedade dos indivíduos isolados. A pulverização do ser social 

em cápsulas individuais, no homo-clausus (Elias, 1994), tem aqui uma funcionalidade ideológica evidente. 

Tanto a ordem e sua reprodução como sua superação são produtos históricos da luta de classes.  

Marx e Engels (2007, p. 422) colocam desta forma a questão: 

Na época presente, o domínio das relações materiais sobre os indivíduos, o esmagamento 
da individualidade pela casualidade, atingiu sua forma mais aguda e universal e, com isso, 
designou aos indivíduos existentes uma missão bem determinada. Ele deu aos indivíduos a 
missão de, no lugar do domínio das relações dadas e de casualidade sobre os indivíduos, 
instaurar o domínio dos indivíduos sobre a casualidade e sobre as relações dadas.  

 

 Ironizando Max Stirner, a quem denominavam de Sancho, os autores da Ideologia Alemã, afirmam 

que o chamado histórico não era, como pensava Stirner, que “Eu Me desenvolva”,mas sim colocou a 

necessidade dos indivíduos se libertarem de uma forma de desenvolvimento bem determinada através da 

superação da sociedade atual em direção a organização da sociedade comunista. 

 Nesta direção, nossa perspectiva de compreensão do discurso do capital se alia a de Pavón-Cuellar 

quando diz que: 

Digamos que nossa crítica teórica esteve também motivada por certo projeto de prática 
política (...) de fato, está no fundamento da primeira motivação. O propósito de crítica 
teórica, em efeito, está fundado em um objetivo de prática política. Refiro-me a nosso 
impaciente desejo do acontecimento, da ruptura histórica, da transformação radical da 
sociedade (Pavón-Cuellar, 2019, p. 23). 
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Aqui regressamos ao início de nossa reflexão e do paradoxo que a anunciou. Como encontrar 

nosso próprio discurso estando preso às relações estranhadas que nos submetem, dominam e de onde 

emerge as representações ideológicas que as fazem aceitáveis, justificadas e naturais?   

 Para sermos coerentes com nossos pressupostos, temos que falar não de um discurso nosso contra 

o da ordem, uma vez que aquilo que definimos como “nosso” pressupõe novas relações sociais que nos 

levem à emancipação humana. No momento “nosso” discurso é aquele que se funda nas contradições de 

uma ordem que partilhamos com nosso inimigo de classe, inevitavelmente partilhamos também as palavras 

que carregam o conteúdo que queremos nos livrar. 

 Não se trata da linguagem e da consciência de uma nova sociedade, mas da necessidade de 

transformação radical da sociedade existente. Antes, na origem da ordem burguesa, dizia Marx, “a frase ia 

além do conteúdo; agora é o conteúdo que vai além da frase” (Marx, [1851-1852] s. d., p. 205). A disputa de 

sentido que se expressa no discurso é a disputa de projetos societários, não se trata de mudar a fraseologia 

do mundo, mas o mundo, mudar radicalmente as relações materiais que são a base objetiva dos valores e 

do campo simbólico. O impaciente desejo de mudar a sociedade deve encontrar palavras que não podem 

ser partilhadas com as classes dominantes e seus aliados, como nos ensinou Florestan Fernandes, e elas 

existem por que são a expressão de conteúdos objetivos próprios das contradições das relações que 

constituem o capital. Palavras que caem nas mãos da ordem como granadas, como cactos descendo pela 

garganta, palavras que precisam ser expulsas do léxico: exploração, mais-valia, classe,               

proletariado, revolução. 

 Não podemos sair fora do léxico, assim como não podemos nos exilar no futuro. Mas podemos 

fazer de nosso discurso uma crítica da ideologia, onde ela oculta, mostrar, onde ela justifica, questionar, 

onde naturaliza, colocar cada fato em sua história, cada fenômeno em suas determinações, onde se 

disfarce os interesses de classe como universalidade, denunciar seu particularismo.  

 Em nossos espaços acadêmicos e fora deles, na luta social e na prática política negar-se a: 

cumprir com a função acadêmica de compreender o incompreensível, racionalizar o 
irracional, justificar o injustificável, perdoar o imperdoável. Ao mesmo tempo, ao não se 
limitar a descrever e a desvendar assim a análise convencional de discurso, (...)  [optar] 
pela transformação em vez da reprodução, pela função revolucionária e não pela 
conservadora, pela abertura e não o fechamento para o histórico-acontecimental (Pavón-
Cuellar, 2019, p. 24). 

 

 Por um tempo estaremos enredados em palavras que não são nossas, não são nossa morada, 

apenas a porta por onde entramos em nossa morada, totalmente preparados para soar o gongo da revolta. 
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Suas palavras, senhores  
reverberam saberes entre paredes  

“interminável desdobrar  
das palavras dos tempos”.  

 
Interminável entre parêntesis  

entre teses parentes  
entre pares  

paralelas.  
 

Suas palavras são belas,  
mas não são nossas  

não são nossa carne e nossos ossos,  
nossas almas não são delas.  

 
“(...) através delas eu apenas entro  

num terreno em que moro”  
são como pedras, ferramentas e pão  

que compro em seu mercado,  
 

são matéria que uso  
para construir meu diálogo,  

desconstruindo o mundo  
de onde brotam suas palavras. 

 
(Mauro Iasi - Meta Amor Fases) 
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